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201 – Advogado  
 

 
INSTRUÇÕES 

 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 
questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 40 questões objetivas e 1 questão discursiva. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada 
uma, sempre na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita na folha de 
versão definitiva, que será distribuída pelo aplicador de prova no momento oportuno. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 
perguntas aos aplicadores de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta e a folha de versão definitiva, examine-os e verifique se 
o nome impresso neles corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, 
comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o 
cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. A resposta da questão discursiva deve ser transcrita NA ÍNTEGRA  para a folha de 
versão definitiva, com caneta preta. 
Será considerada para correção apenas a resposta qu e conste na folha de versão 
definitiva.  

10. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, 
tampouco o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive 
relógio. O não cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

11. Os aparelhos celulares deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no 
saco plástico. Caso essa exigência seja descumprida, o candidato será excluído do 
concurso. 

12. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a 
transcrição das respostas para o cartão-resposta e para a folha de versão definitiva. 

13. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. 
Aguarde autorização para entregar o caderno de prova, o cartão-resposta, a folha de 
versão definitiva e a ficha de identificação. 

14. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas 
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01 - No final da década de 1960, José Afonso da Silv a desenvolveu uma classificação das normas constitu cionais que 

tem sido amplamente adotada pela doutrina e pelos t ribunais brasileiros. De acordo com a sua proposta,  as normas 
constitucionais podem ser caracterizadas como norma s de eficácia plena, normas de eficácia contida e n ormas de 
eficácia limitada. Levando em conta essa classifica ção, considere os dispositivos abaixo transcritos: 

 

- Art. 5º (...) XIII – É livre o exercício de qualque r trabalho, ofício ou profissão, atendidas as quali ficações 
profissionais que a lei estabelecer. 

- Art. 8º (...) VI – É obrigatória a participação dos  sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 
- Art. 7º – São direitos dos trabalhadores urbanos e  rurais, além de outros que visem à melhoria de sua  condição 

social: (...) XI – participação nos lucros, ou resul tados, desvinculada da remuneração e, excepcionalme nte, 
participação na gestão da empresa, conforme definid o em lei. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) A norma prevista no art. 5º, XIII, é exemplo de norma de eficácia limitada. 
*b) A norma prevista no art. 5º, XIII, é exemplo de norma de eficácia contida. 
c) A norma prevista no art. 8º, VI, é exemplo de norma de eficácia contida. 
d) A norma prevista no art. 7º, XI, é exemplo de norma de eficácia plena. 
e) A norma prevista no art. 7º, XI, é exemplo de norma de eficácia contida. 

 
02 - Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A responsabilidade do empregador pelos atos do e mpregado é subjetiva, uma vez que se trata de culpa  in 
eligendo. É em razão disso que, em uma dada pretensão indeni zatória, a vítima deve demonstrar a falta de 
cuidado do empregador ao contratar e fiscalizar seu  empregado. 

2. Seria correto afirmar, com base na teoria da resp onsabilidade civil, que o agente que for absolvido no juízo 
criminal, porque negada a autoria, ficaria isento d e indenizar a vítima. 

3. A atual legislação adotou, como exceção à regra geral de responsabilização, a teoria da responsabil idade 
objetiva no que respeita aos danos sofridos por men ores absolutamente incapazes. 

4. A força maior pode ser reputada como uma exclude nte tanto da responsabilidade objetiva como da 
responsabilidade subjetiva, por implicar a conclusã o de que inexiste nexo de causalidade entre a condu ta do 
agente e o dano, uma vez que aquele não é culpado p elas consequências do ato ilícito. 

5. De acordo com a atual legislação brasileira, ape nas os atos ilícitos geram dever de indenizar. Ato ilícito, por sua 
vez, deve ser entendido apenas como aqueles atos pr oibidos ou contrários ao ordenamento. 

6. Há solidariedade passiva entre o empregado e o e mpregador pelos danos causados por aquele no exercí cio do 
trabalho ou em razão deste. Entretanto, se o emprega dor vier a ser condenado a pagar a indenização, pod erá 
pretender reembolsar-se do que pagou. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
*b) Somente as afirmativas 2 e 6 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 4, 5 e 6 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 são verdadeiras. 

 
03 - Sobre o controle das omissões inconstitucionais  no Brasil, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão pode ser ajuizada por qualquer partido político. 
b) De acordo com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao conceder o mandado de injunção o Tribunal 

deverá restringir-se a notificar o órgão ou autoridade que se omitiu em elaborar a norma regulamentadora necessária 
para o exercício do direito constitucionalmente previsto. 

c) De acordo com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão a Corte poderá criar a norma regulamentadora faltante, que será aplicável a todos os casos análogos. 

*d) Em sede de controle abstrato, se declarada a inconstitucionalidade por omissão de um órgão administrativo, será dado 
prazo de trinta dias para adoção das providências necessárias para tornar efetiva a norma constitucional. 

e) De acordo com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é incabível a impetração de mandado de injunção 
coletivo. 

 
04 - Em relação aos princípios constitucionais da Ad ministração Pública e às garantias fundamentais do cidadão, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) O remédio constitucional previsto no rol de direitos e garantias fundamentais do cidadão com o objetivo específico de 
corrigir violações ao princípio da moralidade administrativa é a ação popular. 

b) A ofensa ao princípio da publicidade administrativa, nos casos de recusa da Administração Pública em fornecer 
informações relativas à pessoa do postulante, pode ser sanada mediante a impetração de habeas data. 

c) Os mandados de segurança e do habeas corpus consistem em garantias fundamentais do cidadão contra a violação do 
Poder Público ao princípio da legalidade, inclusive por meio do abuso de poder. 

*d) O conteúdo do princípio da legalidade em sentido estrito revela-se no dever da Administração Pública de agir de acordo 
com o Direito como um todo. 

e) O princípio constitucional da eficiência administrativa reduz o âmbito de discricionariedade da Administração, pois nos 
casos em que houver duas ou mais opções de atuação conformes ao Direito, ele impõe ao Poder Público o dever de 
adoção da solução ótima. 
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05 - Não cabe ao direito internacional o poder de c riar o Estado, mas tão somente de definir os critér ios que permitem 
detectar a existência de um Estado, bem como as comp etências dos Estados. O direito internacional apreen de, 
portanto, os processos de formação e de transformaç ão dos Estados. Não obstante, o reconhecimento tanto  do 
Estado quanto de seu governo desempenha papel import ante na dinâmica do Estado. Com relação a esses fato s, 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O estado do Rio Grande do Sul, que já acolheu int enções de se desmembrar do Estado brasileiro, reúne os 
elementos constitutivos para ser reconhecido intern acionalmente como um Estado soberano, vez que possu i 
um território, uma população e um governo permanent e. 

2. Após o golpe de Estado ocorrido em Honduras, no decorrer da primeira metade de 2009, o Brasil não 
reconheceu o governo de Micheletti. O não reconheci mento do governo acarretou, como consequência, o nã o 
reconhecimento do Estado hondurenho. 

3. A mudança de governo ocorrida em Honduras no ano  de 2009, com a queda do Presidente Manuel Zelaya, 
desencadeou o fenômeno da sucessão de Estado. 

4. Kosovo declarou sua independência da Sérvia em 17  de fevereiro de 2008, muito embora a Organização d as 
Nações Unidas ainda não o tenha aceitado como Estado -membro da Organização. O Brasil, sendo Estado-
membro da ONU, não pode reconhecer Kosovo como Estad o soberano e com ele manter relações diplomáticas. 

5. Após o desmembramento da ex-Iugoslávia, no iníci o da década de noventa, o Brasil reconheceu formalm ente a 
Croácia e a Eslovênia como Estados soberanos em 1993.  Não obstante, o estabelecimento de relações 
diplomáticas entre os países não pressupõe esse rec onhecimento formal. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 2 e 5 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 5 são verdadeiras. 
*e) Somente a afirmativa 5 é verdadeira. 

 
06 - Sobre a fiscalização abstrata de constitucional idade no Brasil, assinale a alternativa correta. 

 

a) Não se admite a concessão de medida cautelar em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 
b) O impetrante da Ação Direta de Inconstitucionalidade poderá desistir da ação a qualquer tempo, desde que o feito não 

tenha sido julgado de forma definitiva. 
*c) Na Ação Declaratória de Constitucionalidade não é admitida a intervenção de terceiros. 
d) O prazo para a interposição de ação rescisória contra decisão proferida em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

é de 2 anos. 
e) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, o Supremo Tribunal Federal poderá, em qualquer caso, 

conferir à declaração efeitos ex nunc, desde que a decisão seja dada por maioria de dois terços de seus membros. 
 
07 - O Tratado Sobre a Não-Proliferação de Armas Nucl eares (TNP), promovido pela Organização das Nações U nidas e 

assinado em 1968, tem por objetivo evitar uma guerr a nuclear, instaurando a cooperação internacional p ara a 
utilização civil da energia nuclear e impedindo o d esenvolvimento da energia nuclear para fins militar es. Em seu 
Preâmbulo, enfatiza que uma guerra nuclear traria de vastação para toda a humanidade e afirma a necessid ade de se 
empreenderem todos os esforços para afastar tais ri scos e de se tomarem medidas para resguardar a segu rança dos 
povos. O mesmo Preâmbulo recorda, ainda, que, de aco rdo com a Carta das Nações Unidas, os Estados devem 
abster-se, em suas relações internacionais, da amea ça ou do uso da força contra a integridade territor ial ou a 
independência política de qualquer Estado, ou agir de qualquer outra maneira contrária aos propósitos das Nações 
Unidas, e que o estabelecimento e a manutenção da p az e segurança internacionais devem ser promovidos com o 
menor desvio possível dos recursos humanos e econôm icos mundiais para armamentos. O Brasil é Estado-par te do 
TNP desde 1998. Com relação a esse assunto, identifi que as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) Uma vez tendo ratificado o tratado, o Brasil poderá dele desvincular-se, ainda que seu objetivo seja a 
manutenção da paz e da segurança internacional. 

(   ) O Brasil está violando o tratado ao manter re lações diplomáticas com Estados que desenvolvem ener gia nuclear 
para fins militares, como supostamente o Irã. 

(   ) Na ordem jurídica internacional, os tratados passam a vigorar a partir do momento da sua ratific ação pelos 
Poderes Legislativos dos Estados-parte. 

(   ) O TNP é um tratado aberto, e enquanto tal admi te reservas. 
(   ) O TNP está em grau hierárquico superior ao Tra tado de Assunção, que deu origem ao Mercosul. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência co rreta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – F – V. 
b) V – V – V – V – F. 
*c) V – F – F – F – F. 
d) F – V – V – F – V. 
e) V – V – F – V – V. 
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08 - Considerando a necessidade de estabelecer um â mbito jurídico no Mercosul, que permitisse aos cida dãos e 
residentes permanentes o acesso à justiça dos Estad os-parte em igualdade de condições, bem como simpli ficar e 
igualar as tramitações jurisdicionais, foi aprovado , em 27 de junho de 1992, em Las Leñas, o Protocolo de 
Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria C ivil, Comercial, Trabalhista e Administrativa. Tend o em vista 
esse Protocolo, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) As precatórias em matéria civil, comercial, t rabalhista e administrativa são enviadas, por um Es tado-parte, às 
autoridades jurisdicionais do outro Estado-parte por  meio da Autoridade Central, quando tenham por obje to 
recepção ou obtenção de provas. 

(   ) A execução das precatórias deve ser diligenci ada de ofício pela autoridade jurisdicional compete nte do Estado 
requerido e não pode ser denegada, uma vez que ocor reu o trânsito em julgado no Estado-parte requerent e. 

(   ) Quando uma sentença ou laudo arbitral não pud er ser integralmente eficaz, a autoridade jurisdici onal 
competente no Estado-parte requerido não pode admiti r a sua eficácia parcial. 

(   ) Os procedimentos, inclusive a competência dos  respectivos órgãos jurisdicionais, para os fins do  
reconhecimento e da execução das sentenças ou laudo s arbitrais, são regidos pela lei do Estado-parte 
requerido. 

(   ) Os problemas oriundos da aplicação do Protocol o de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Maté ria Civil, 
Comercial, Trabalhista e Administrativa são solucio nados por via diplomática ou judicial. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência co rreta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – F – F. 
b) F – F – F – F – V. 
c) F – V – V – V – V. 
*d) V – F – F – V – F. 
e) V – V – V – V – F. 

 
09 - A Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambi ente e Desenvolvimento, firmada em 1992 diante da C onvenção que 

leva o mesmo nome (também conhecida como Rio-92), p revê em seu Princípio nº 15 que os Estados devem adot ar 
medidas de proteção ao meio ambiente de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos gra ves 
ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiam ento de 
medidas economicamente viáveis para evitar a degrad ação ambiental. Nesse caso, estamos diante do princ ípio de 
Direito Ambiental: 

 

a) do poluidor pagador. 
b) da certeza científica absoluta. 
c) da tutela estatal. 
*d) da precaução. 
e) do desenvolvimento sustentável. 

 
10 - Tendo em conta que os instrumentos fundacionai s do Mercosul estabelecem o compromisso pelos Estado s-parte de 

harmonizarem suas legislações com vistas ao fortale cimento do processo de integração regional que os v incula, 
considerou-se importante contar com instrumentos qu e estabelecessem normas comuns para facilitar a coo peração 
jurídica. Dessa forma, em 10 de dezembro de 1998, n o Rio de Janeiro, foi aprovado o Acordo sobre Extrad ição entre 
os Estados-parte do Mercosul. Considerando esse Acor do, avalie as seguintes afirmativas: 

 

1. Não se concede extradição por delitos que atenta rem contra a vida ou causarem a morte de um Chefe d e Estado 
ou de Governo ou de outras autoridades nacionais ou  locais ou de seus familiares, porque são considera dos 
delitos políticos. 

2. O pedido de extradição é encaminhado por meio de  uma Autoridade Central, criada pelo Conselho de Mi nistros, 
à autoridade jurisdicional competente no Estado-par te requerido. 

3. O Estado-parte requerente não pode aplicar ao ext raditado a pena de morte, a qual será convertida em  pena 
perpétua privativa de liberdade. 

4. As responsabilidades civis derivadas do delito o u qualquer processo civil a que esteja sujeita a pe ssoa 
reclamada não podem impedir ou retardar a entrega. 

5. Se no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado s a partir da data de notificação da extradição con cedida, o 
Estado-parte requerente não retirar a pessoa reclama da, esta é colocada em liberdade, podendo o Estado- parte 
requerido denegar posteriormente a extradição pelos  mesmos fatos. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 2, 3 e 5 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 3 e 5 são verdadeiras. 
*d) Somente as afirmativas 4 e 5 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
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11 - A respeito da organização do Poder Judiciário b rasileiro e das competências da Justiça Federal, da  Justiça Estadual 
e das Justiças Especializadas, assinale a alternati va correta. 

 

a) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança e os habeas 
data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

b) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, nas infrações penais comuns e nos crimes 
de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

c) Compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar, originariamente, os crimes políticos e as infrações penais 
praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 
públicas. 

d) Compete à Justiça Eleitoral processar e julgar, nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal. 
*e) Compete aos juízes federais processar e julgar os crimes contra a organização do trabalho. 

 
*12 - O crescimento econômico e o desenvolvimento s empre representaram os maiores desafios para os Esta dos, e no 

atual mundo globalizado esses problemas se acentuar am. Mas, a partir da constatação do grande êxito ob tido pela 
União Europeia, a integração regional passou a fazer  parte da agenda política dos governos. Os Estados p assaram a 
formar blocos econômicos, visando a abordagem e sol ução dos problemas em conjunto, gerando um arcabouç o 
normativo importante. Entre esses blocos econômicos,  alguns têm a pretensão de uma integração regional plena, 
como é o caso do Mercado Comum do Sul (Mercosul), qu e reúne Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. O Mer cosul é 
hoje uma realidade nesses países e ocupou uma posiç ão central na política externa brasileira do govern o Lula. Com 
relação a esse assunto, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) Dado o caráter de supranacionalidade do Merco sul, as decisões emanadas do Conselho do Mercado Co mum 
(órgão superior do Mercosul) são obrigatórias para os Estados-parte. 

(   ) Ao adquirir personalidade jurídica com o Trat ado de Assunção, de 26 de março de 1991, o Mercosul  passou a 
ser sujeito de direito internacional. 

(   ) A versão oficial dos documentos de trabalho d o Mercosul é redigida nos idiomas português e espan hol. 
(   ) O Tratado de Assunção é aberto à adesão de ou tros Estados, sendo que as solicitações dos países m embros da 

Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) n ão são objeto de decisão unânime dos Estados-parte d o 
Mercosul. 

(   ) Uma das funções e atribuições da Comissão de Comércio do Mercosul é a tomada de decisões sobre t arifa 
externa comum e instrumentos de política comercial,  as quais não são obrigatórias para os Estados-parte . 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência co rreta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – F – V. 
b) V – V – F – V – F. 
c) V – V – V – F – V. 
d) F – V – V – F – V. 
e) F – F – F – F – V. 
(*) – Questão anulada, portanto todos os candidatos  serão pontuados. 

 
13 - Tendo em vista o interesse comum de Brasil e P araguai em realizar o aproveitamento hidroelétrico dos recursos 

hídricos do rio Paraná, pertencentes em condomínio a os dois países desde e inclusive o salto Grande de Sete 
Quedas ou salto de Guairá até a foz do rio Iguaçu, foi aprovado o Tratado de Itaipu, em 26 de abril de  1973, criando a 
entidade binacional Itaipu, considerada um modelo d e integração. Contudo, passados mais de trinta anos , os 
paraguaios começaram a se insurgir contra as dispos ições desse Tratado, alegando que há uma relação de  
exploração em favor do Brasil, que se aproveita do seu poder econômico para submeter o Paraguai a uma c ondição 
subalterna. A polêmica se acentuou com a eleição de  Fernando Lugo à Presidência da República do Paraguai . Com 
relação a esse Tratado e às polêmicas que gera, con sidere as seguintes afirmativas: 

 

1. As reivindicações dos paraguaios são pertinentes , uma vez que, segundo o Tratado de Itaipu, ao Bras il cabem 
95% da energia produzida pela Itaipu e ao Paraguai o s 5% restantes, proporcionais ao aporte financeiro 
realizado por cada país na construção da usina. 

2. É reconhecido tanto ao Brasil como ao Paraguai o d ireito de aquisição da energia que não seja utiliza da pelo 
outro para seu consumo próprio. 

3. Por ser uma entidade binacional, as instalações e  obras realizadas em cumprimento ao Tratado de Itai pu 
conferem ao Brasil e ao Paraguai o direito de propri edade ou de jurisdição sobre o território um do out ro. 

4. Podem prestar serviços à Itaipu os funcionários p úblicos, empregados de autarquias e os de sociedade  de 
economia mista, brasileiros e paraguaios, sem perda  do vínculo original e dos benefícios de aposentado ria e/ou 
previdência social, tendo-se em conta as respectiva s legislações nacionais. 

5. A Itaipu é administrada por um Conselho de Admin istração e uma Diretoria Executiva, integrados por nacionais 
das duas partes contratantes em número proporcional  ao Parlamento de cada país. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

*a) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
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14 - Tendo em vista a tutela constitucional do meio  ambiente, assinale a alternativa correta. 
 

a) Consiste em competência exclusiva da União o combate à poluição em qualquer uma de suas formas. 
b) No que tange ao exercício da competência legislativa em matéria ambiental, admite-se que o Estado membro legisle 

sobre a localização para instalação de uma usina nuclear dentro de seus limites geográficos. 
c) O cidadão tem o dever constitucional de zelar pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado, de acordo com o art. 225, 

caput, da Constituição Federal. Um dos mecanismos de atuação possíveis consiste na defesa desse bem jurídico em 
juízo mediante a propositura de ação civil pública. 

*d) Compete concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, 
conservação da natureza, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Aos municípios cabe suplementar a 
legislação federal e a estadual, no que couber. 

e) O meio ambiente é bem de uso especial, sob domínio do Estado, e sua utilização se dá por interesse da administração. 
 
15 - Em qualquer ordem jurídica, a violação de uma n orma gera consequências legais e principalmente na ordem jurídica 

internacional, em que o Estado, em virtude de sua so berania, determina livremente suas decisões e vai d e encontro à 
mesma liberdade dos outros Estados. A responsabilida de internacional aparece como um mecanismo regulado r 
essencial e necessário de suas relações mútuas. Com  relação a esse assunto, identifique as afirmativas  a seguir 
como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) Em uma visita-surpresa ao Iraque, no final de seu mandato, o então presidente dos EUA, George W. B ush, foi 
agredido por um jornalista iraquiano, que atirou se us sapatos contra ele. Trata-se de ato gerador da 
responsabilidade internacional do Iraque. 

(   ) O grupo separatista basco ETA (Pátria Basca e Liberdade) é considerado responsável por vários ato s terroristas, 
como o atentado no aeroporto de Barajas (Madri) em dezembro de 2006, que matou duas pessoas, sendo uma  
das vítimas dos atentados membro do governo francês . O assassinato mencionado provoca a responsabilida de 
internacional da Espanha em relação à França. 

(   ) O presidente da Colômbia, Álvaro Uribe, violo u a soberania do Equador quando bombardeou por via a érea 
núcleos das FARC em território equatoriano, ocasion ando a responsabilidade internacional da Colômbia. 

(   ) Por ocasião dos ataques terroristas ocorridos em Mumbai, na Índia, no ano de 2008, as principais suspeitas de 
autoria recaíram sobre a agência nacional de inteli gência do Paquistão (ISS). Se as suspeitas tivessem s ido 
confirmadas, o governo da Índia estaria legitimado pelo direito internacional para sancionar militarme nte o 
Paquistão. 

(   ) Após a tomada da embaixada norte-americana em  Teerã por estudantes iranianos, no final da década  de 80, e da 
inércia do governo iraniano, os EUA declararam embar go e boicote total contra o regime de Khomeini. O 
embargo (proibição de vender) e o boicote (proibiçã o de comprar) econômicos impostos de um país a outr o são 
atos que violam o direito internacional, independen temente da existência de acordos econômicos entre o s 
Estados. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência co rreta, de cima para baixo. 
 

*a) F – F – V – F – F. 
b) V – F – F – V – V. 
c) F – F – F – F – V. 
d) F – V – V – V – V. 
e) V – V – V – V – F. 

 
16 - A empresa ECO–CEL, líder nacional na produção de  celulose branqueada, lançou resíduos químicos alta mente 

poluentes em curso d’água nas proximidades do munic ípio de Curitiba. Tal fato, além de deixar a água i mprópria 
para consumo, acarretou a morte de uma série de esp écimes da fauna local e afetou a saúde das pessoas que, 
inadvertidamente, fizeram uso da água contaminada. Diante do exposto, é correto afirmar: 

 

a) A responsabilidade civil da empresa ECO–CEL, pessoa jurídica, é subjetiva em relação aos bens ambientais difusos e 
objetiva em relação aos sujeitos vítimas da contaminação. 

b) Caso o lançamento desses resíduos tenha sido acidental, ficará caracterizada uma excludente em matéria de 
responsabilidade civil ambiental, já que a empresa não deve assumir todos os riscos da atividade. 

*c) Para apurar a responsabilidade penal da empresa ECO–CEL, será relevante observar se a conduta foi realizada por 
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da empresa. 

d) A responsabilidade penal da empresa ECO–CEL, pessoa jurídica, exclui a responsabilidade penal das pessoas físicas, 
autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato, e é objetiva no caso em tela, já que as águas merecem uma proteção 
especial do Direito Ambiental. 

e) A aplicação de sanção administrativa pelo ato lesivo ao meio ambiente e à saúde da população afasta a obrigação de 
reparar os danos causados, bem como a responsabilização penal da empresa. 

 
17 - Sobre tributos, é correto afirmar: 

 

a) Tributos como impostos, taxas, contribuições e empréstimo compulsório são entendidos como receitas públicas efetivas. 
*b) Viola a Constituição da República a instituição de “taxa de limpeza de via pública” cuja hipótese de incidência seja o 

serviço de limpeza da via pública. 
c) Um município pode instituir impostos não previstos na Constituição da República, desde que sejam não cumulativos e 

não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na mesma Constituição. 
d) Com o advento da Emenda Constitucional nº 39/2002, os Municípios e o Distrito Federal podem instituir taxa, na forma 

das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública. 
e) Um imposto pode ser instituído pela lei orçamentária anual, em homenagem ao princípio da economia legislativa. 
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18 - Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Dada a natureza contratual das sociedades empres árias, sua existência jurídica autônoma se inicia c om a 
celebração do negócio jurídico e manifestação livre  da vontade dos contratantes. 

2. Em regra geral, a verificação da prescrição, perd a do direito à pretensão, se dá com a fluência do m esmo prazo 
em que ocorre a perda do direito material, salvo ex pressa convenção em contrário. 

3. O ato nulo não pode ser confirmado nem convalida do e, uma vez constatado o vício, não mais produzir á os 
efeitos que dele se esperava. 

4. O servidor público tem domicílio necessariamente  onde exerce a função pública, ao contrário de qual quer outra 
pessoa que terá seu domicílio onde estabelece sua r esidência com ânimo definitivo. 

5. Em um dado procedimento judicial, se uma das part es invocasse preliminar de decadência apenas em gra u de 
recurso, seria correto afirmar a extinção do proces so com julgamento do mérito. 

6. Quando o devedor está sujeito à mora ex re seria correto afirmar que o prazo de prescrição de  sua dívida corre a 
partir do momento em que for constituído em mora pe lo credor, ou seja, a partir do momento em que for ele 
interpelado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 4 e 6 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
*d) Somente as afirmativas 4 e 5 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 são verdadeiras. 

 
19 - Considerando a intervenção de terceiros, é cor reto afirmar: 

 

a) Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu, inclusive em grau 
recursal, poderá oferecer oposição contra ambos. 

*b) Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá nomear à autoria o 
proprietário ou o possuidor. 

c) A denunciação da lide é obrigatória àquele que estiver obrigado, apenas por lei, a indenizar, em ação regressiva, o 
prejuízo do que perder a demanda. 

d) Feita a denunciação pelo autor, o denunciado, comparecendo, assumirá a posição de litisconsorte do denunciante, mas 
não poderá aditar a petição inicial, devendo ser tratado como mero assistente. 

e) É admissível o chamamento ao processo de todos os devedores solidários, quando o devedor exigir de um ou de alguns 
deles, apenas totalmente, a dívida comum. 

 
20 - Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O contratante prejudicado pelo inadimplemento da  obrigação pode pretender o cumprimento forçado da 
obrigação ou, se preferir, a resolução do contrato,  caso em que terá direito a indenização por perdas e danos. 

2. No direito brasileiro, o contrato de venda e com pra transfere a propriedade da coisa alienada do pa trimônio do 
vendedor ao do comprador, quando pago o preço por e ste. 

3. Embora a doação seja tradicionalmente considerada  um contrato unilateral, admite-se que seja feita s ob encargo 
que, uma vez não cumprido, sujeita o donatário à re vogação da doação. 

4. Se uma determinada prestação decorre da natureza do contrato, é correto afirmar que será nula a cláu sula 
contratual inserida em contrato por adesão que esta beleça sua renúncia antecipada. 

5. A preempção é a cláusula do contrato de compra e  venda em que o comprador de coisa imóvel fica com a 
obrigação de oferecê-la a quem lha vendeu, para que  este use do seu direito de prelação em igualdade d e 
condições, no caso de pretender vendê-la ou dá-la e m pagamento. 

6. De acordo com o regime contratual brasileiro, ca so o vício redibitório seja oculto, a fluência do p razo 
decadencial respectivo para que o adquirente enjeit e a coisa ou exija abatimento de preço se inicia co m a 
ciência sobre o vício. Caso se trate de vício redib itório aparente, inicia-se a fluência do prazo desd e a data da 
tradição. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 3, 5 e 6 são verdadeiras. 
*c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 são verdadeiras. 
 

21 - Entre os meios de intervenção do Poder Público na  propriedade privada, encontra-se: 
 

a) a requisição de coisas móveis e fungíveis, condicionada à prévia indenização e à ordem judicial. 
b) a servidão administrativa, que, como ônus real de uso, deve ser previamente declarada por decisão judicial. 
*c) a desapropriação, que pode se consumar através de processo administrativo declaratório e executório, sem necessidade 

da ação judicial específica. 
d) a desapropriação indireta, que ocorre quando a entidade da administração direta decreta a desapropriação, sendo o 

processo expropriatório desenvolvido por pessoa jurídica integrante da administração descentralizada. 
e) a desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, cuja competência é da União e dos estados, 

devendo ser realizada sobre imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função social, mediante prévia indenização em 
títulos da dívida agrária. 
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22 - Com relação ao objeto do Direito Internacional  Privado, identifique as afirmativas a seguir como v erdadeiras (V) ou 
falsas (F): 

 

(   ) O Direito Internacional Privado não mais se re stringe, como se sustentou no passado, a instituiçõ es de direito 
privado, atuando também no campo do direito público . 

(   ) Assim como no Direito Internacional Público, a  principal fonte do Direito Internacional Privado é o tratado. 
(   ) O Direito Internacional Privado trata principa lmente do conflito de leis originárias de Estados di ferentes, 

estabelecendo regras para a opção entre as leis em conflito, sendo por isso um direito eminentemente n acional. 
(   ) Há várias concepções sobre o objeto do Direit o Internacional Privado. As concepções mais amplas i ncluem na 

disciplina, além do conflito de leis e do conflito de jurisdições, também a nacionalidade e a condição  jurídica do 
estrangeiro. 

(   ) Diante de uma situação jurídica conexa com du as ou mais legislações, que contêm normas diversas,  
conflitantes, ao Direito Internacional Privado não c abe solucionar o conflito das normas materiais inte rnas, mas 
tão somente indicar qual sistema jurídico deve ser aplicado dentre as várias legislações conectadas co m a 
hipótese jurídica. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência co rreta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – F – V. 
*b) V – F – V – V – V. 
c) V – V – F – V – F. 
d) F – V – F – F – F. 
e) V – F – V – V – F. 

 
*23 - Sobre o tema da organização administrativa, co nsidere as seguintes afirmativas: 

 

1. As autarquias, entidades da Administração Pública  indireta, possuem personalidade jurídica de direit o público e 
têm por função o exercício centralizado de funções típicas do Estado. 

2. As empresas públicas, as quais podem ter persona lidade de direito público ou direito privado, osten tando 
capital exclusivamente público, são entidades que e xercem, primordialmente, funções atípicas do Estado.  

3. As sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica estão sempre isentas do dever d e licitar 
para a contratação de obras, serviços e aquisição/a lienação de bens, ao passo que as prestadoras de se rviço 
público encontram-se obrigadas a promover licitação . 

4. As empresas estatais, não obstante a sua persona lidade jurídica de direito privado e sua sujeição a o regime 
jurídico predominantemente de direito privado, têm a sua contratação de pessoal subordinada à realizaç ão de 
concurso público. 

5. As pessoas jurídicas que compõem a Administração  Pública Direta podem avocar, mediante ato administ rativo, 
as competências atribuídas mediante lei às pessoas jurídicas da Administração Pública Indireta. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 3 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 4 e 5 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
(*) – Questão anulada, portanto todos os candidatos  serão pontuados. 

 
24 - Sobre tributos e a Lei de Responsabilidade Fisc al (Lei Complementar 101/2000), assinale a alternat iva correta. 

 

*a) A gestão fiscal responsável envolve a instituição, a previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
do ente da Federação. 

b) Se um ente da Federação deixar de instituir uma taxa pela utilização de serviço público, não receberá receitas 
provenientes de transferências voluntárias. 

c) A concessão de isenção em caráter não geral depende unicamente de ato normativo do chefe do Poder Executivo. 
d) Um Município, ao deixar de arrecadar o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana, receberá, se desejar, recursos 

financeiros da União na forma de transferências voluntárias que compensem a redução em sua arrecadação. 
e) O Direito brasileiro admite que um proprietário de imóvel residencial deixe de pagar o Imposto sobre Propriedade 

Territorial Urbana se o Município não prestar adequadamente serviços públicos eficientes no logradouro onde reside. 
 
25 - Sobre o regime jurídico constitucional dos serv idores públicos, é correto afirmar: 

 

a) Os cargos de provimento em comissão são privativos dos servidores públicos de carreira, como forma de assegurar o 
princípio da profissionalização da função pública. 

b) É vedado o direito de greve aos servidores públicos, tendo em conta o princípio da continuidade da prestação dos 
serviços públicos. 

*c) O princípio da continuidade do serviço público justifica a imposição de limites ao direito de greve dos servidores públicos. 
d) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a nomeação de candidato aprovado em concurso público e 

classificado dentro do número de vagas previsto no Edital é ato discricionário da autoridade administrativa, mormente em 
se considerando as questões orçamentárias delimitadas na Lei de Responsabilidade Fiscal, não gerando para o 
candidato qualquer direito à nomeação. 

e) A proibição de acumular cargos e empregos no setor público é compreendida como abrangente de toda Administração 
Direta e Indireta da União, dos Estados e dos Municípios, com suas subsidiárias, sociedades controladas e 
concessionários de serviços públicos, não alcançando os inativos. 
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26 - Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Consoante a jurisprudência majoritária, a compen sação de jornada válida depende sempre de acordo co letivo 
ou convenção coletiva de trabalho, não bastando o a cordo individual escrito firmado pelo empregado e p elo 
empregador. 

2. De acordo com o entendimento jurisprudencial pre ponderante, a prestação de horas extras habituais 
descaracteriza o acordo de compensação de jornada e  obriga o pagamento de todas as horas suplementares  
como extraordinárias, inclusive as destinadas à com pensação. 

3. Segundo a jurisprudência do TST, o mero não atendi mento das exigências legais para a compensação de 
jornada, inclusive quando encetada mediante acordo tácito, não implica a repetição do pagamento das ho ras 
excedentes à jornada normal diária, se não dilatada  a jornada máxima semanal, sendo devido apenas o 
respectivo adicional. 

4. O sistema de compensação denominado banco de hor as, por ser mais benéfico para o empregado, pode se r 
ajustado por acordo individual, acordo coletivo de trabalho, convenção coletiva de trabalho, admitindo -se, 
inclusive, como válido, o acordo tácito. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
*e) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 

 
27 - Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) No Direito Processual do Trabalho, aos trâmites e incidentes do processo de execução são aplicáveis, naquilo em que 
não houver contradição com as regras da CLT, os preceitos da Lei de Execuções Fiscais e, sucessivamente, as 
estampadas no CPC e outras normas de Direito Processual Civil. 

*b) No Direito Processual do Trabalho, o prazo para apresentação de reconvenção é de 15 dias ante a omissão da CLT e a 
compatibilidade com os termos do CPC. 

c) De acordo com a jurisprudência do TST, o ius postulandi das partes, estabelecido no artigo 791 da CLT, limita-se às 
Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o 
mandado de segurança e os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho. 

d) Segundo o TST, as ações ajuizadas na Justiça do Trabalho – inclusive as que lhe cometem em razão da Emenda 
Constitucional nº 45 – tramitarão pelo rito ordinário ou sumaríssimo, conforme previsto na Consolidação das Leis do 
Trabalho, excepcionando-se, apenas, as que, por disciplina legal expressa, estejam sujeitas a rito especial, tais como 
mandado de segurança, habeas corpus, habeas data, ação rescisória, ação cautelar e ação de consignação em 
pagamento. 

e) Conforme a jurisprudência predominante, exceto quanto à reclamação de empregado doméstico, ou contra micro ou 
pequeno empresário, o preposto que comparece à audiência deve ser necessariamente empregado, sob pena de revelia 
e confissão quanto à matéria de fato. 

 
28 - Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Consoante a jurisprudência dominante, os emprega dos que operam bomba de gasolina têm direito ao adi cional 
de periculosidade mesmo quando o contato é intermit ente, havendo, contudo, que se certificar o risco 
acentuado. 

2. São titulares do direito ao adicional de periculo sidade os empregados que são submetidos ao contato 
permanente ou intermitente com explosivos, inflamáv eis, radiação ionizante e eletricidade em condição de risco 
acentuado. 

3. Segundo a jurisprudência do TST, os eletricitários  que são submetidos à condição perigosa, em caráter  
intermitente, fazem jus ao pagamento proporcional d o adicional ao tempo de exposição ao risco e não à 
integralidade do acréscimo salarial, que é devida a penas àqueles submetidos à referida condição em car áter 
permanente. 

4. O empregado submetido à condição perigosa e conc omitantemente insalubre faz jus aos adicionais de 
periculosidade e insalubridade, cumulativamente, ei s que o trabalho é demasiadamente gravoso. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

*a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
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29 - Sobre as concessões de serviço público de eletr icidade no Brasil, é correto afirmar: 
 

*a) Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas, sendo o significado de atualidade o que compreende a 
modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão 
do serviço. 

b) As concessões de geração de energia elétrica terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 
(trinta e cinco) anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado por até 35 (trinta 
e cinco) anos, a critério do Poder Concedente. 

c) As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica terão o prazo necessário à amortização dos 
investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser 
prorrogado no máximo por igual período, a critério do Poder Concedente. 

d) As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de energia elétrica que atuem 
no Sistema Interligado Nacional (SIN) poderão desenvolver atividades de geração e de transmissão de energia elétrica. 

e) Os aproveitamentos hidroelétricos poderão ser licitados sem a definição do "aproveitamento ótimo" pelo poder 
concedente, podendo ser atribuída ao licitante vencedor a responsabilidade pelo desenvolvimento dos projetos básico e 
executivo, considerando-se "aproveitamento ótimo" todo potencial definido em sua concepção global pelo melhor eixo do 
barramento, arranjo físico geral, níveis d’água operativos, reservatório e potência, integrante da alternativa escolhida 
para divisão de quedas de uma bacia hidrográfica. 

 
30 - Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A obrigação de dar coisa certa confere ao credor  simples direito pessoal, e não real, havendo, cont udo, no 
âmbito do direito, medidas destinadas a persuadir o  devedor a cumprir a obrigação. 

2. A legislação prevê uma série de limites específi cos para a cláusula penal moratória. No entanto, co mo a cláusula 
penal é técnica de previsão indenizatória, o credor  deve antever a possibilidade de seu prejuízo, em c aso de 
inadimplemento, vir a ser maior que aquele estabele cido em lei. Nesses casos, o credor pode convencion ar a 
possibilidade de indenização suplementar. 

3. Para que se pretenda indenização suplementar aos juros moratórios, é necessário, além dos prejuízos 
excedentes, que não se exerça a cláusula penal. 

4. O credor não é obrigado a receber prestação dive rsa da devida; se o fizer, estaremos diante da tran sação. 
5. Das obrigações solidárias emerge o direito de re gresso, o qual se confunde com a sub-rogação, eis q ue também 

no direito de regresso há o direito de reembolso do  valor pago. 
6. De acordo com a legislação brasileira, considera -se mora apenas o pagamento extemporâneo por parte do 

devedor ou a recusa injustificada do credor de rece ber o pagamento no prazo devido, caracterizando-se como 
inadimplemento o descumprimento de outras condições  obrigacionais. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

*a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 5 e 6 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 são verdadeiras. 

 
31 - Uma ordem normativa ou emanação estatal de ord em geral, abstrata, expedida pelo Presidente da Repú blica que 

acaba por repercutir diretamente num contrato admin istrativo celebrado entre uma construtora e a União  Federal, 
afetando a regular execução do contrato, possibilit aria, por certo: 

 

a) a rescisão do contrato pela contratada, mediante invocação da exceptio non adimpleti contractus, pois a intangibilidade 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato restou afetada. 

b) a invocação da Teoria do Fato da Administração, ensejando a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, isentando a administração contratante do dever de indenizar eventuais prejuízos suportados pelo contratado. 

c) uma reivindicação com base na cláusula tempus regit actum (o tempo rege o ato), isentando a administração contratante 
do dever de indenizar eventuais prejuízos suportados pelo contratado. 

*d) a invocação da Teoria do Fato do Príncipe, ensejando a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e o 
dever de indenização de eventuais prejuízos suportados pelo contratado. 

e) a invocação da Teoria da Imprevisão e a consequente repartição dos eventuais prejuízos entre contratante e contratado. 
 
32 - A resposta do réu mostra-se como momento impor tante na resistência ao pedido ofertado. Diante das  suas 

peculiaridades, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) Quando forem citados para a ação vários réus, o prazo para responder ser-lhes-á comum, salvo o disposto no artigo 191 
do Código de Processo Civil. 

b) A contestação e a reconvenção serão oferecidas simultaneamente, em peças autônomas; a exceção será processada 
em apenso aos autos principais. 

c) Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito com que 
impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

d) Com exceção do compromisso arbitral, as demais matérias preliminares enumeradas no artigo 301 do Código de 
Processo Civil, e que podem ser arguidas pelo réu na contestação, permitem ser conhecidas de ofício pelo juiz. 

*e) Cabe ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial, presumindo-se, em todas as 
hipóteses, verdadeiros aqueles não impugnados. 
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33 - Sobre a Agência Nacional de Energia Elétrica, é correto afirmar: 
 

a) É competência concorrente do Ministério das Minas e Energia (MME), Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (EPE) 
e da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à implantação de instalações de concessionários, 
permissionários e autorizados de energia elétrica. 

b) Compete à ANEEL gerir contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de energia elétrica, de concessão 
de uso de bem público, bem como fiscalizar diretamente as concessões, as permissões e a prestação dos serviços de 
energia elétrica, sendo vedada a celebração de convênios para auxílio a essa fiscalização, sendo também sua 
incumbência receber, apurar e solucionar queixas e reclamações de usuários insatisfeitos, que devem ter ciência, em até 
90 (noventa) dias, das providências tomadas. 

*c) É competência da ANEEL administrar e estabelecer normas para a arrecadação dos valores relativos aos royalties 
devidos ao Brasil pela Itaipu Binacional, nos termos do regulamento próprio definido em acordos internacionais firmados 
pelo governo brasileiro. 

d) A realização de estudos de viabilidade, anteprojetos ou projetos de aproveitamentos de potenciais hidráulicos deverá ser 
informada à ANEEL para fins de registro, gerando direito de preferência para a obtenção de concessão para serviço 
público ou uso de bem público aos proprietários das áreas marginais. 

e) À ANEEL, como Poder Concedente e sem delegação do Ministério das Minas e Energia (MME), cabe autorizar o 
aproveitamento dos empreendimentos hidroelétricos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e para aqueles com 
base em fontes solar, eólica, biomassa e cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja potência 
injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, cabendo-lhe ainda 
estipular percentual de redução não inferior a 50% (cinquenta por cento), a ser aplicado às tarifas de uso dos sistemas 
elétricos de transmissão e de distribuição, incidindo na produção e no consumo da energia comercializada pelos 
aproveitamentos. 

 
34 - Sobre a comercialização de energia elétrica, as sinale a alternativa correta. 

 

*a) As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de energia elétrica do 
Sistema Interligado Nacional (SIN) deverão garantir o atendimento à “totalidade” de seu mercado, mediante contratação 
regulada, por meio de licitação. Para o suprimento dessa “totalidade”, deverão ser incluídos custos não gerenciáveis, 
como o Programa de Incentivo a Fontes Alternativas (PROINFA), ou ITAIPU, ou Angras I e II. 

b) A comercialização de energia elétrica será feita com a observância de mecanismos de proteção aos consumidores, não 
havendo limites de repasses de custo de aquisição de energia elétrica. 

c) As licitações para novos empreendimentos de geração elétrica só poderão ser feitas separadamente, por editais 
distintos, um com a energia elétrica a ser destinada ao mercado regulado, e outro com a energia a ser destinada ao 
consumo próprio ou à comercialização para contratação livre. 

d) No processo de licitação pública de geração, as instalações de transmissão de uso exclusivo das usinas a serem 
licitadas devem ser consideradas como parte dos projetos de geração, podendo os seus custos ser cobertos pela tarifa 
de transmissão. 

e) O contrato de concessão não poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes 
ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei 
no 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

 
35 - Sobre os atos administrativos, considere as seg uintes afirmativas: 

 

1. Pelo Princípio do Controle Jurisdicional dos atos administrativos, cabe exclusivamente ao Poder Judici ário o 
controle de legalidade dos atos administrativos. 

2. Cabe apenas à Administração Pública a possibilida de de rever seus atos administrativos, revogando-os  por 
critérios de conveniência e oportunidade. Esse é o c hamado controle de mérito. 

3. Considerando-se que a discricionariedade não é u m cheque em branco, pode-se dizer que nenhum ato 
administrativo está imune ao controle judicial, por que a discricionariedade administrativa está sujeit a ao regime 
jurídico administrativo. 

4. Um ato administrativo discricionário que tenha s ido expedido em desacordo com o princípio da morali dade e da 
proporcionalidade não poderá ser invalidado pelo Pod er Judiciário, tendo em vista o Princípio da Tripart ição de 
Poderes. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
*c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
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36 - Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Como regra, no Processo do Trabalho, cada parte p ode indicar até três testemunhas, exceto no procedi mento 
sumaríssimo, em que podem, cada qual, indicar duas testemunhas, e nas ações de inquérito para apuração  de 
falta grave, em que podem ouvir até seis testemunha s cada. 

2. Segundo jurisprudência majoritária, as ações deco rrentes das relações de trabalho que sejam 
concomitantemente relações de consumo, competem à J ustiça do Trabalho, nos termos do que dispõe o art.  114 
da Constituição Federal de 1988. 

3. No procedimento sumaríssimo não se fará citação por edital, incumbindo ao autor a correta indicação  do nome e 
endereço do reclamado. 

4. No Direito Processual do Trabalho não se admite, em nenhuma hipótese, recurso imediato contra decisã o 
interlocutória, cabendo a rediscussão da matéria em  recurso da decisão definitiva. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
*e) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 

 
37 - Tendo em vista, através da publicação de Edital , a perspectiva de abertura de licitação, na modali dade de 

concorrência, para a construção de rodovia federal,  os potenciais habilitados (aqueles que efetuaram a  compra do 
Edital), diante da envergadura da obra anunciada, pe diram a seus fornecedores o aumento de seus respect ivos 
estoques para que, no momento oportuno, pudessem vi r a atendê-los com a necessária presteza. Aberta a licitação, 
todos restaram habilitados, tendo a Comissão proced ido ao julgamento das propostas de preço apresentad as e 
lavrado o Laudo de Julgamento segundo a ordem de cl assificação pelo menor preço apresentado. Entretanto , na 
fase de homologação, ao examinar o processo, a auto ridade administrativa competente houve por bem revo gar, 
expondo, em suas razões de decidir, haver vício gra ve na classificação das propostas. Diante desse fat o, gerador de 
certeza de que não teriam como consumir todo o mate rial que compraram em estoque, diante das fundadas 
perspectivas criadas pela obra anunciada, os licita ntes habilitados pleitearam indenização dos prejuíz os suportados 
em decorrência da quebra da perspectiva. Sobre a sit uação acima narrada, assinale a alternativa correta . 

 

a) Todos os licitantes classificados fazem jus à indenização dos prejuízos, pois, tendo em vista o princípio da adjudicação 
compulsória, a Administração licitadora está obrigada a celebrar o contrato. 

b) Os licitantes não têm direito à indenização dos prejuízos, pois a anulação decorre do poder de autotutela da 
Administração Pública, que poderá anular ou revogar a licitação sempre que o interesse público assim o exigir, 
prescindindo da motivação. 

c) É lícita a revogação determinada pela autoridade administrativa, pois o conhecimento do vício enseja a revogação do 
processo licitatório pelo poder de autotutela que lhe é conferido, estando a entidade licitadora isenta do dever de reparar 
prejuízos, já que não há direito adquirido à contratação. 

*d) A existência de vício do processo licitatório enseja a anulação do certame, porém não isenta a entidade licitadora de 
indenizar os prejuízos causados, desde que demonstrada a relação de causalidade, sendo, neste caso, devida 
indenização apenas ao licitante vencedor. 

e) Pelo princípio da adjudicação compulsória, o licitante vencedor tem direito público subjetivo à celebração do contrato 
administrativo, impondo-se à Administração licitadora o dever de celebrar o contrato, desde que o vício não seja 
imputado ao vencedor. 

 
38 - Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Se um mútuo feneratício é garantido por hipoteca sobre imóvel, qualquer cláusula nele inserida que l imite a 
possibilidade de o proprietário alienar sua proprie dade pode ser considerada nula. 

2. A propriedade de bem imóvel se perde por: aliena ção, representada pela compra e venda; renúncia, 
representada pela doação pura; e desapropriação, pe la imposição da perda pelo Poder Público. 

3. Embora o proprietário de imóvel seja devedor de o brigação real consistente em tolerar a passagem nec essária 
de cabos de utilidade pública por seu imóvel, pode pretender que a passagem se dê de modo menos gravos o ao 
seu direito de propriedade, bem como que sejam real izadas obras de segurança quando oferecerem risco. 

4. Pelo direito de retenção, o possuidor de boa-fé t em direito a reter o imóvel enquanto não paga a ind enização 
pelas benfeitorias necessárias, úteis e voluptuária s que realizou enquanto esteve na posse do imóvel. 

5. A usucapião ordinária é forma de aquisição da pr opriedade móvel e imóvel, baseada na prolongada pos se de 
boa-fé, independentemente de sua causa. 

6. A titularidade do direito de propriedade confere  ao seu titular o direito de usar, dispor e gozar d e seu bem de 
forma a satisfazer seu interesse individual, podend o reavê-lo de quem quer que injustamente o possua o u 
detenha. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

*a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 6 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 4 e 5 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 são verdadeiras. 
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39 - Com relação aos diversos aspectos que regem os  atos administrativos, assinale a alternativa corre ta. 
 

a) A presunção de legalidade dos atos administrativos é uma presunção iure et de iure, ou seja, uma presunção absoluta. 
*b) Segundo a teoria dos motivos determinantes do ato administrativo, o motivo do ato deve sempre guardar compatibilidade 

com a situação de fato que gerou a manifestação da Administração Pública, pois, se o interessado comprovar que 
inexiste a realidade fática mencionada no ato como determinante da vontade, estará ele irremediavelmente inquinado de 
vício de legalidade. 

c) Motivo e motivação do ato administrativo são conceitos equivalentes no direito administrativo e, quando viciados, 
impõem o dever de revogação pela Administração Pública. 

d) Nos atos administrativos discricionários, todos os elementos são discricionários; não obstante, existindo vício, a 
Administração Pública poderá promover a sua revogação, com efeitos ex tunc. 

e) A competência para a edição de atos administrativos é sempre fixada em lei e tem caráter exclusivo, podendo ser 
delegada quando se tratar de matéria relativa às decisões de recursos administrativos. 

 
40 - Considerando o cumprimento da sentença, acresc ido pela Lei nº 11.232/2005, é correto afirmar: 

 

*a) Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente a execução 
daquela e, em autos apartados, a liquidação desta. 

b) Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de dez 
dias, o montante da condenação será acrescido de multa percentual de quinze por cento, podendo expedir-se mandado 
de penhora e avaliação. 

c) A impugnação não terá efeito suspensivo, inviabilizando, porém, ao credor requerer o prosseguimento da execução, 
sendo necessário primeiro resolver aquela, cuja decisão poderá ser passível de agravo de instrumento ou de apelação, 
dependendo do resultado. 

d) Para fins de cumprimento da sentença, são títulos executivos judiciais, dentre outros, a sentença penal condenatória 
transitada em julgado, a sentença arbitral e o acordo extrajudicial de qualquer natureza, homologado por escritura 
pública. 

e) Tal cumprimento efetuar-se-á apenas nas varas específicas, independentemente da competência de origem, eis que se 
trata tão somente da hipótese processual posterior ao processo de conhecimento. 
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RASCUNHO

 

QUESTÃO DISCURSIVA 
 

A construção de novas hidrelétricas na Amazônia, co mo o projeto de Belo Monte, por exemplo, tem gerado  muitas 
discussões na imprensa nos últimos meses. Veja algum as manifestações publicadas no início de 2011: 
 

“O Brasil precisa de energia para seguir crescendo. Mas não precisa de Belo Monte. Um estudo do Greenpeace lançado em 
novembro, o (R)evolução Energética, mostra que o país pode suprir suas necessidades energéticas investindo em fontes de 
geração renovável, como a eólica e a solar, e dispensando a construção de mega-hidrelétricas na região da Amazônia.[...] 

O modelo proposto pelo Greenpeace dialoga com o Brasil de hoje e do futuro, propondo uma expansão da geração 
energética a partir de fontes como a solar, a eólica, PCH (pequenas centrais hidrelétricas) e biomassa. Essas fontes, 
particularmente biomassa e a eólica, são capazes de trazer a segurança energética que o país precisa ao longo do ano, uma vez 
que garantem o suprimento justamente nos meses de seca, em que a geração das hidrelétricas é muito mais baixa. Belo Monte 
terá geração extremamente variável ao longo do ano e vai apenas repetir esse padrão, que contribui para o déficit de energia nos 
meses secos, remediado com o acionamento de termelétricas movidas a combustíveis fósseis. O Brasil tem tudo para ser a nação 
com a matriz elétrica mais limpa do planeta. Belo Monte é sinal de que o governo não busca o futuro.” (Marcelo Furtado – diretor-
executivo do Greenpeace no Brasil, Folha de S. Paulo, 12 fev. 2011.) 
 

--------------------------------- 
 

“O setor elétrico brasileiro está sob duplo bombardeio na mídia. Têm ocorrido quedas de energia elétrica com frequência 
acima do normal. Não há falta de capacidade instalada, como no racionamento de energia em 2001. Na época, faltaram 
investimentos para expansão do sistema; hoje, o problema está na transmissão e na distribuição. Por outro lado, os ambientalistas 
criticam a construção de Belo Monte. No fundo, a questão não é Belo Monte, mas fazer ou não hidrelétricas de potência 
significativa, em particular na região Norte, onde está a floresta amazônica, foco de justas preocupações ambientais.[...] 

A área inundada [por Belo Monte] se restringe praticamente àquela que o rio já ocupa na sua variação sazonal.[...] Não 
haverá reservatório para acumulação, como fazem as hidrelétricas antigas do sistema interligado. Para reduzir os impactos, 
perdeu-se a capacidade de regularizar a vazão, reduzindo a energia assegurada. A potência máxima de Belo Monte é de 11 GW e 
a média é de 4,6 GW. [...] A operação de Belo Monte não pode ser vista isoladamente, pois ela estará no sistema interligado, no 
qual há transmissão de energia de uma região às outras. Quando Belo Monte gerar 11 GW, ela vai economizar água em 
reservatórios de outras usinas, que reduzirão sua geração. E essa água guardada permitirá gerar energia adicional nessas 
usinas.” (Luiz Pinguelli Rosa, físico, professor da UFRJ, Folha de S. Paulo, 12 fev. 2011.) 
 
Em um texto de 12 a 15 linhas, exponha e defenda seu  ponto de vista sobre a construção de hidrelétricas  na Amazônia. 
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